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ATOS NORMATIVOS

LEI Nº 5.286 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018.

Acrescenta dispositivo à Lei nº 
3.310, de 14 de dezembro de 
2006.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
MATO GROSSO DO SUL.

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado 
de Mato Grosso do Sul decreta e eu promulgo, nos termos do 
§7º da art. 70 da Constituição Estadual a seguinte Lei:

Art. 1º Fica acrescentada a Subseção V-B com o 
art. 103-B à Lei nº 3.310, de 14 de dezembro de 2006, que 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Subseção V-B
Da Gratificação de Produtividade” (NR)

“Art. 103-B. Será concedida gratificação de 
produtividade ao servidor que desempenhe 
suas atribuições na Central de Processamento 
Eletrônico - CPE, calculada pelo sistema 
informatizado de avaliação individual, com base no 
número de documentos e movimentos efetuados 
pelo servidor, bem como no índice da respectiva 
coordenadoria, ponderados com os pontos e 
conceitos extraídos do sistema de estatística, 
na forma do regulamento a ser editado pelo 
Conselho Superior da Magistratura, observada a 
disponibilidade financeira.

§ 1º A gratificação de produtividade de que trata 
este artigo não será computada para efeito de 
vantagem de natureza pessoal e não se incorpora, 
sob nenhuma hipótese, aos vencimentos do 
servidor.

§ 2º Fica vedada a acumulação da gratificação 
estabelecida neste artigo com os adicionais de 
tempo integral ou de atividade.

§ 3º Não farão jus à gratificação o servidor 
comissionado e o servidor efetivo detentor de 
cargo em comissão ou de função de confiança, 
bem como aquele que, apesar de lotado na 
Central de Processamento Eletrônico - CPE, esteja 
impedido nos termos do regulamento de que trata 
o caput deste artigo.”(NR) 

Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei correrão 
à conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se 
necessário, observado o limite prudencial estabelecido no 
parágrafo único do art. 22 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Campo Grande, 13 de dezembro de 2018.
       

Deputado JUNIOR MOCHI
Presidente

RESOLUÇÃO Nº 85/18

Concede o Título de Cidadão Sul-
Mato-Grossense ao Senhor Valmir 
Guarinão.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas 
atribuições legais e tendo em vista a deliberação do Plenário,

RESOLVE:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão Sul-
Mato-Grossense ao Senhor Valmir Guarinão. 

Art. 2º Esta Resolução entrará em vigor na data 
de sua publicação.

Campo Grande, 13 de dezembro de 2018.
  

Deputado JUNIOR MOCHI
    Presidente

Deputado ZÉ TEIXEIRA              Deputado AMARILDO CRUZ
1º Secretário                                2º Secretário

RESOLUÇÃO Nº 86/2018

Cria no âmbito da estrutura da 
Assembleia Legislativa do Estado 
de Mato Grosso do Sul, o Centro 
de Memória, Documentação e 
Referência (CMDR), e dá outras 
providências.

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas 
atribuições legais e tendo em vista a deliberação do Plenário,

RESOLVE: 
Art. 1º Fica criado, no âmbito da estrutura 

funcional administrativa da Assembleia Legislativa do Estado 
de Mato Grosso do Sul, o Centro de Memória, Documentação e 
Referência ( CMDR ). 

Art. 2º O Centro de Memória, Documentação 
e Referência ( CMDR ) da Assembleia Legislativa do Estado 
de Mato Grosso do Sul, tem por objetivo reunir, sistematizar, 
divulgar e preservar, a documentação produzida, histórica e 
contemporaneamente, pelo Parlamento Sul-Mato-Grossense. 

Art. 3º O Centro de Memória, Documentação e 
Referência ( CMDR ) da Assembleia Legislativa do Estado de 
Mato Grosso do Sul é o guardião e detém a custódia definitiva 
e intransferível de todo o acervo documental produzido pela 
Assembleia Legislativa de Mato Grosso do Sul, que será composto 
por documentos das mais variadas naturezas e abarcam a 
extensa e rica produção legislativa entre a baliza cronológica 
que vai desde 1º de janeiro de 1979 a contemporaneidade. 

Art.4º Ao Centro de Memória, Documentação e 
Referência ( CMDR ) da Assembleia Legislativa do Estado de 
Mato Grosso do Sul compete à curadoria do acervo da produção 
da Assembleia Legislativa, compreendendo as atividades de 
pesquisa, guarda do patrimônio documental,bem como gerir a 
política de organização documental garantindo a recuperação 
da informação, o acesso ao documento e a preservação de sua 
memória institucional. 
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Art.5º O Centro de Memória, Documentação 
e Referência ( CMDR )da Assembleia Legislativa do Estado 
de Mato Grosso do Sul prestará uma assessoria ao conjunto 
dos Parlamentares, seja na busca de documentos ou no 
levantamento de fontes, apoiando, também, pesquisas 
solicitadas pelo cidadão. 

Art.6º A Mesa diretora da Assembleia Legislativa 
do Estado de Mato Grosso do Sul regulamentará o disposto nesta 
resolução, regulamentando e propiciando os meios necessários 
ao seu funcionamento. 

Art.7º Esta Resolução entrará em vigor na data 
de sua publicação.  

Campo Grande, 13 de dezembro de 2018.

Deputado JUNIOR MOCHI
Presidente 

     Deputado ZÉ TEIXEIRA         Deputado AMARILDO CRUZ 
                  1º Secretário                        2º Secretário                           

1ª PARTE - SESSÃO PLENÁRIA

MATÉRIA APRECIADA 

SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 13/12/2018

TRAMITAÇÃO URGENTE

REDAÇÃO FINAL

1 – Projeto de Lei nº 202/18
     Processo nº 332/18

TRIBUNAL DE CONTAS/MENSAGEM Nº 03/2018 - Institui o 
Programa de Recuperação Fiscal - REFIS de débitos decorrentes 
de sanções aplicadas no âmbito do Tribunal de Contas do Estado 
de Mato Grosso do Sul, e dá outras providências.  
APROVADO. AO EXPEDIENTE.

2ª DISCUSSÃO

2 – Projeto de Lei nº 209/18
     Processo nº 340/18

PODER EXECUTIVO/MENSAGEM Nº 62/2018 – Estabelece 
a Tabela de Valores das Taxas de Fiscalização e de Serviços da 
Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Mato 
Grosso do Sul. (AGEPAN).
APROVADO. AO EXPEDIENTE.

3 – Projeto de Lei nº 210/18
     Processo nº 341/18

PODER EXECUTIVO/MENSAGEM Nº 63/2018 – Altera a 
redação do caput do art. 3º de do §2º do art. 5º da Lei Estadual 
º 4.147, de 19 de dezembro e 2011.
APROVADO. AO EXPEDIENTE.

4 – Projeto de Lei nº 211/18
     Processo nº 342/18

PODER EXECUTIVO/MENSAGEM Nº 64/2018 – Altera a 

redação do caput do art. 10 da Lei nº 4.715, de 9 de setembro 
de 2015, e dos arts. 3º e 18 da Lei nº 4.857, de 6 de maio de 
2016.
APROVADO. VAI À REDAÇÃO FINAL.

5 – Projeto de Lei Complementar nº 14/18
     Processo nº 349/18

PODER EXECUTIVO/MENSAGEM Nº 66/2018 - Altera, 
acrescenta e revoga dispositivos da Lei Complementar nº 127, 
de 15 de maio de 2008, que institui o sistema remuneratório, 
por meio de subsídio, para os servidores públicos integrantes 
das carreiras Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar, e dá 
outras providências.
APROVADO. AO EXPEDIENTE.

6 – Projeto de Lei Complementar nº 15/18
     Processo nº 350/18

PODER EXECUTIVO/MENSAGEM Nº 67/2018 - Fixa o 
efetivo do Corpo de Bombeiros Militar de Mato Grosso do Sul, 
para os exercícios de 2019 e 2020.
APROVADO. AO EXPEDIENTE.

7 – Projeto de Lei Complementar nº 16/18
     Processo nº 351/18

PODER EXECUTIVO/MENSAGEM Nº 68/2018 - Fixa o efetivo 
da Polícia Militar de Mato Grosso do Sul, para os exercícios de 
2019 e 2020.
APROVADO. AO EXPEDIENTE.

1ª DISCUSSÃO

8 – Projeto de Lei Complementar nº 013/18
     Processo nº 339/18

PODER EXECUTIVO/MENSAGEM Nº 61/2018 – Altera 
e acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº 93, de 5 
de novembro de 2001, que institui o Programa Estadual de 
Fomento à Industrialização, ao Trabalho, ao Emprego e à Renda 
(MS-EMPREENDEDOR), e dá outras providências.
APROVADO EM 1ª. VAI À 2ª.

9 – Projeto de Lei nº 215/18
     Processo nº 348/18

PODER EXECUTIVO/MENSAGEM Nº 65/2018 - Altera o 
caput e acrescenta o § 5º ao art. 3º-A da Lei nº 4.973, de 29 de 
dezembro de 2016, que cria o Programa de Educação em Tempo 
Integral, denominado “Escola da Autoria”.
APROVADO EM 1ª. VAI À 2ª.

10 – Projeto de Lei Complementar nº17 /18
     Processo nº 352/18

PODER EXECUTIVO/MENSAGEM Nº 69/2018 - Altera 
e acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº 95, de 26 
de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização da 
Procuradoria-Geral do Estado de Mato Grosso do Sul e o estatuto 
da carreira de seus membros, e dá outras providências.
ART. 237, PARÁGRAFO ÚNICO DO RIAL.
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11 – Projeto de Lei nº 216/18
     Processo nº 353/18

PODER EXECUTIVO/MENSAGEM Nº 70/2018 - Dispõe 
sobre o redimensionamento, as nomenclaturas, as funções, os 
vencimentos e o quantitativo dos cargos em comissão do Poder 
Executivo Estadual, e dá outras providências.
ART. 237, PARÁGRAFO ÚNICO DO RIAL.

12 – Projeto de Lei nº 217/18
       Processo nº 354/18

PODER EXECUTIVO/MENSAGEM Nº 71/2018 - Altera e 
acrescenta dispositivos à Lei nº 4.640, de 24 de dezembro de 
2014, que reorganiza a Estrutura Básica do Poder Executivo do 
Estado de Mato Grosso do Sul, e dá outras providências.
ART. 237, PARÁGRAFO ÚNICO DO RIAL.

13 – Projeto de Lei nº 218/18
       Processo nº 355/18

PODER EXECUTIVO/MENSAGEM Nº 72/2018 - Altera a 
redação e acrescenta dispositivos à Lei nº 1.963, de 11 de junho 
de 1999, que cria o Fundo de Desenvolvimento do Sistema 
Rodoviário do Estado de Mato Grosso do Sul - FUNDERSUL; 
dispõe sobre diferimento de ICMS de produtos agropecuários; 
crédito presumido em operações de abate, e dá outras 
providências.
APROVADO EM 1ª. VAI À 2ª.

14 – Projeto de Lei nº 219/18
       Processo nº 356/18

Deputado JUNIOR MOCHI - Acrescenta dispositivo na Lei 
nº 4.163, de 2 de janeiro de 2012, que “Disciplina, no âmbito 
do Estado de Mato Grosso do Sul, a exploração de florestas 
e demais formas de vegetação nativa, a utilização de matéria 
prima florestal, a obrigação da reposição florestal e altera 
dispositivo da Lei nº 3.480, de 20 de dezembro de 2007”.
APROVADO EM 1ª. VAI À 2ª.

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

DISCUSSÃO ÚNICA

15 – Projeto de Resolução nº 088/18
       Processo nº 357/18

Deputado PAULO CORRÊA – Concede o Título de Cidadão Sul-
Mato-Grossense ao Senhor Valmir Guarinão.
APROVADO. AO EXPEDIENTE.

16 – Projeto de Lei nº 203/18
       Processo nº 333/18

Deputado MARCIO FERNANDES – Declara de Utilidade 
Pública Estadual a Associação Protetora dos Animais “ATO DE 
AMOR ANIMAL”, com sede e foro no município de Nova Alvorada 
do Sul - MS.
APROVADO. AO EXPEDIENTE.

17 – Projeto de Lei nº 204/18
       Processo nº 334/18

Deputado LIDIO LOPES – Declara de Utilidade Pública 
Estadual a Associação Clube da Melhor Idade – ACID, com sede 
no município de ponta Porã - MS.
APROVADO. AO EXPEDIENTE.

2ª DISCUSSÃO

18 – Projeto de Lei nº 132/18
       Processo nº 174/18

PODER EXECUTIVO - MENSAGEM Nº 32/2018 – Altera a 
redação do art. 13 da Lei nº 4.072, de 17 de agosto de 2011, que 
cria o Sistema Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SISAN/MS), e dá outras providências.
APROVADO. AO EXPEDIENTE.

19 – Projeto de Lei nº 176/18
       Processo nº 242/18

Deputado BARBOSINHA – Alteram-se os incisos I e II do art. 
1º da Lei nº 5.203, de 4 de junho de 2018.
APROVADO. AO EXPEDIENTE.

20 – Projeto de Lei nº 198/18
       Processo nº 326/18

Deputada MARA CASEIRO – Institui o “Junho Verde da 
Esperança” da Consciência Jovem no Estado de Mato Grosso 
do Sul.
APROVADO. AO EXPEDIENTE.

1ª DISCUSSÃO

21 – Projeto de Lei nº 135/18
       Processo nº 177/18

Deputado AMARILDO CRUZ – Dispõe sobre a diferenciação de 
valores de emolumentos devidos pelos serviços notariais e de 
registro em função do prazo ou do instrumento de pagamento 
utilizado, e altera a Lei nº 3.003, de 7 de julho de 2005.
APROVADO EM 1ª. VAI À 2ª.

22 – Projeto de Lei nº 137/18
       Processo nº 179/18

Deputado BETO PEREIRA – Acrescenta o §1º, §2º, §3º e §4º 
ao art. 18 da Lei Estadual nº 3.003, de 7 de junho de 2005, 
que dispõe sobre a fixação de emolumentos devidos pelos atos 
praticados pelos serviços notariais e de registro.
RETIRADO PELO AUTOR.

23 – Projeto de Lei nº 201/18
       Processo nº 331/18

PODER JUDICIÁRIO – OFÍCIO Nº 94/2018 – Dispõe sobre 
a reorganização das unidades notariais e de registros na sede 
da Comarca de Rio Brilhante - MS.
APROVADO EM 1ª. VAI À 2ª.

INCLUÍDO POR ACORDO DE LIDERANÇAS
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24 – Projeto de Resolução nº 33/17
       Processo nº 260/17

MESA DIRETORA - Cria no âmbito da estrutura da Assembleia 
Legislativa do Estado de Mato Grosso do Sul, o Centro de 
Memória, Documentação e Referência (CMDR), e dá outras 
providências.
APROVADO. AO EXPEDIENTE.

PAUTA
(N° 246)

PAUTA 1ª DISCUSSÃO
(ART. 188 DO RIAL)

ATÉ 18/12/2018

1 – Projeto de Lei nº 212/18
     Processo nº 345/18

Deputado MARCIO FERNANDES – Proíbe as cirurgias de 
cordectomia e de onicectomia, em cães e gatos, no âmbito do 
Estado de Mato Grosso do Sul.

2 – Projeto de Lei nº 213/18
     Processo nº 346/18

Deputado MARCIO FERNANDES – Estabelece a criação do 
calendário de produção da agricultura familiar do Estado de 
Mato Grosso do Sul, e dá outras providências.

3 – Projeto de Lei nº 214/18
     Processo nº 347/18

Deputado JOÃO GRANDÃO – Inclui no Calendário Oficial de 
Eventos do Estado de Mato Grosso do Sul, instituído pela Lei 
nº 3.945, de 4 de agosto de 2010, a Feira Estadual da Reforma 
Agrária.

PAUTA 2ª DISCUSSÃO
(ART. 195 DO RIAL)

ATÉ 20/12/2018

1 – Projeto de Lei nº 135/18
       Processo nº 177/18

Deputado AMARILDO CRUZ – Dispõe sobre a diferenciação de 
valores de emolumentos devidos pelos serviços notariais e de 
registro em função do prazo ou do instrumento de pagamento 
utilizado, e altera a Lei nº 3.003, de 7 de julho de 2005.

2 – Projeto de Lei nº 201/18
       Processo nº 331/18

PODER JUDICIÁRIO – OFÍCIO Nº 94/2018 – Dispõe sobre 
a reorganização das unidades notariais e de registros na sede 
da Comarca de Rio Brilhante - MS.

ATÉ 19/12/2018

1 – Projeto de Lei nº 200/18
     Processo nº 330/18

PODER JUDICIÁRIO – OFÍCIO Nº 073/2018 – Transforma 

cargos da estrutura de pessoal da magistratura do Poder 
Judiciário Estadual; altera dispositivos da Lei n.º 1.511, de 5 de 
julho de 1994; e dá outras providências.

PAUTA 2ª DISCUSSÃO
(ART. 336, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RIAL)

ATÉ 17/12/2018

1 – Projeto de Lei nº 188/18
     Processo nº 289/18

PODER EXECUTIVO – MENSAGEM Nº 55/2018 – Aprova a 
terceira revisão do Plano Plurianual para o período de 2016/2019.

2 – Projeto de Lei nº 189/18
     Processo nº 290/18

PODER EXECUTIVO – MENSAGEM Nº 56/2018 – Estima a 
receita e fixa a despesa do Estado para o Exercício financeiro 
de 2019.
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http://diariooficial.al.ms.gov.br Telefone para contato: (67) 3389-6388

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE

MATO GROSSO DO SUL

 Considerando o imperativo de modernização do Poder Legislativo, melhor atender o interesse
público e a imprescindível busca pela excelência e transparência na prestação dos serviços públicos,
colocado a disposição da população, através da RESOLUÇÃO 29/11 de 13 de julho de 2011,
publicada no Diário Oficial nº 7.989 de 14 de julho de 2011, foi instituído o Diário Oficial Eletrônico
da Assembleia Legislativa.
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